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ESTADO DO CEAAA
SECRETARIA DA FAZENDA

'CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RE .'OLlTÇ to N ú "'~~'l'?~::é"'l
I S .l~..'~, /.. '

r CÂMARA DE JULGAl\'IENTO

SESSÃO DE: 1l/Ol/1999

PROCESSO DE 'RECURSO N.o 1/tlt56/95 A.I. : 1/353748

RECORRENTE: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1.1 INSTÂNCL\

RECORRIDO:' LUCL\.NO SANTANA DA SILVA

RÊLATORA: WLADJA MARiA PARENTE AGUt~R

EMENTA: CRÉDITü INDEVIDO - Lançamento a

maior de ICMS Freks no LiVfü de Apuraç:ão do

'ICMS, Inll-ingência ao 31iigo 54, .56, p:1rágr~=tfo2°,

inciso II do Decreto 21.21~/91, ~om penaJ,idade'

prevista no padgraDJ 1", indso Ido artigo 767, do

mesmo De0reto, Autuado reveL Autuação

PARCIALMENTEPROCEDENTE, pois a ::llItuada

possuía saldo credor na sua ~onta grMka,

RELATÓRIO:

Acltsa' o auto de infi'ação, l'llJe durante I) exerCÍcio de 1993 J referida empresa se

creditou indevidamente de ICMS, referente a fretes, bnç:adüsa maior nO l:ivro de Apuração

de ICMS sem os correspondentes conhecimentos de transportes rodovi~lrios, 'relativos aos.

meses de novembro e dezembro, totalizando (I münta!1te de CR$ 2.870.635,00 (D?is

milhôes, oitocentos e setenta mil, seis~entüs e trinta e cinco cnlzeiros reais). Os agentes do

fisco indicaram üs dispositivos considerados infringidos, bem ~ümo' sugeriram ::I aplicação

da sanção capitulada no artigo 767, inósü lI, alínea "a", tüd,)s dü Décrdü 21.219/';1),

Nos autos (',onstam cópias do Livro de Apuração do ICMS dos meSéSde outubro 3



dezembro de 1993 e dos conheciméJ1tos dé tral1spolies rodi)YiMi.)s de cargas.

A empresa autuada não se ddendeu, (~orrendo (I fdto a revelia.
O nobre julgador singular decide pela parcbl procedência do feito fisCJI e recorre de

ofkjo, por ser decisão contrária em parte aos interesses do Estado.

O autuado é intimado dadecisãü;

É o relatório.



VOTO DO RELATOR:

Conc.ordamos in totum com o' ilustre. julgador singular que se. manifestou pe.b parcial

procedência do feito fiscal,pojs constitui crlfdito fis(~al o imposto rdativo aos selviços de
. .

na comercialização de produção, e\.iração, industrialização ou geração, inclusivety'::~::.::.rte,
, ~"W"

.. A utilização dos créditos relativos' aos ser/iças d~ transportes está condicionada a

. existência do conheciJ11~nto de transporte rodoviário de carga. Sem o referido documento não há

como saber se o imposto devido foi cobrado. Impedindo o creditamento do ICMS consoante

determÜla o artigo 62, inciso IX do Decreto acima citado.

A empresa autliadalançou, no mês de dezembro de 1993, crédito de ICMS no valor de

CR$ 344.-176,20, sem que houvesse a dO-:.1lI11entaç~50fiscal com,;,spondenle. N?io restando dúvida

que I) aproveitamento do crédito fiscal foi i1égítimo.

Votamos pelo conhecimento do recurso ofidal interposto, para nt~gar-Ihe provimento,

para confirmar a decisão parcialmente condenatória exarada pela instância singular.
"
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É o voto. ,.'::



Vistos, discutidos e eX:lminados oS pr~sentes autos, em que é recorrente

CÉLULA DE JULGAMENTO DE e INSTÂNCIA e recorrido LUCLl\NO

SANTANA DA SILVA

RESOLVKr\l oS menlbros da 28 Câmara do Conselho de Recursos

Tributários, por unanimidade de votos, conhecer do recurso oficial interposto, negar-

lhe provimento, no sentido de confirmar a dedsão PARCIALMENTE

CONDENATÓRIA exarada pela Instância monocrática, em consonânda com o

parecer da douta Procuradoria Geral do Estado.

SALA DA SESSÕES DA 2a C~.\MARA DO CONSELHO DE

RECURSOS TRIBUTÁRIOS em Fortaleza, Oi de D1fi1'ÇO de 1999.
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